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ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº. 032017, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO E A EMPRESA ELMEC ELETRO 

MECANICA JARDIM AMALIA LTDA M E - ME. 

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - IFRJ, 
criado pela da Lei nº 11892, de 29 de dezembro de 2008, em seu inciso XXVI do Artigo 5º, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 10.952.708/0003-68, atualmente situado na Rua Antonio 
Barreiros, nº 212 – Bairro Aterrado – Volta Redonda – RJ, neste ato representado por seu 
Diretor Geral, SILVÉRIO AFONSO ALBINO BALIEIRO, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade nº. 082055914/DETRAN e CPF nº. 003.567.227-75, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa ELMEC ELETRO MECANICA JARDIM AMALIA LTDA M E - ME, com 
sede na Rua Dourados, 99, São Geraldo CEP 27.253-540, no Município de Volta Redonda - RJ, 
inscrita no CNPJ/MF nº. 29.443.447/0001-17, representada neste ato por ALYSON SANTANA E 

SILVA, DIRETOR, portador da Carteira de identidade nº. 212986194 - DIC/RJ e inscrito no CPF 
nº. 058.592.587-98, doravante denominado apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente contrato de prestação de serviços, de conformidade com o que consta do 
Processo Administrativo nº. 23274.000030/2017-59, referente à(ao) Pregão Eletrônico nº. 
02/2017, com fundamento nas Leis nº. 10.520 de 17/07/2002, os Decretos nº. 3.555 de 
08/08/2000, nº. 3.722 de 09/01/2001, nº. 3.784 de 06/04/2001, nº. 4.485 de 25/11/2002 e 
nº. 5.450 de 31/05/2005, e subsidiariamente aos dispositivos da Lei nº. 8.666 de 
21/06/1993, e demais legislações e normas pertinentes e demais normas legais pertinentes 
à matéria, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para 
a prestação de serviço de manutenção de aparelhos de ar condicionado, conforme 
especificações constantes no  Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 02/2017. 

1.2. Serão prestados os seguintes serviços por parte da Contratada quando demandado 
pelo IFRJ:  

IFRJ - Volta Redonda 

Grupo Item Descrição Unid Quant. 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

1. 1.  

Manutenção preventiva e Limpeza das unidades 
evaporadora e condensadora de aparelhos de ar 

condicionado split tipo High Wall/piso-teto de 
12.000 a 48.000 BTUs. 

 Limpeza completa da unidade externa: 
limpeza e desobstrução da serpentina/aletas 
e aberturas de saída de ar da condensadora 

Unid 450 
R$ 

130,00 
R$ 

58.500,00 
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com aspirador de pó ou água e spray 
específico; limpeza de poeira, folhas e 

detritos presentes na máquina; limpeza da 
ventoinha; limpar restos de óleo presentes na 

máquina, válvulas de saída e tubulação; 
lubrificar o motor da ventoinha com óleo 
específico; eliminar ruídos e vibrações 

anormais. 

 Limpeza completa da unidade interna: 
limpeza completa da superfície externa da 
evaporadora; limpeza de filtros de ar com 

água e detergente neutro ou aspirador de pó; 
limpeza do ventilador axial interno, retirando 

poeira e detritos; limpeza do trocador de calor 
com detergente desengordurante neutro; 

limpeza da bandeja de dreno e todo sistema 
de drenagem, verificando obstruções; 

aplicação de produto desinfetante em todo 
sistema; lubrificação dos componentes 

móveis; eliminar ruídos e vibrações anormais. 
OBS: o produto desinfetante utilizado deve 

ser homologado pela ANVISA. 

 Verificação da instalação elétrica: medição e 
registro das grandezas elétricas do aparelho 
e do sistema de proteção. OBS: Não inclui 

reparo na rede de alimentação do aparelho. 

 Verificação da tubulação de gás: buscar 
vazamentos, eliminar vibrações excessivas 

na linha. 

 Verificar funcionamento dos termostatos. 

 Relatar problemas e programar manutenções 
corretivas. 

2.  

Manutenção preventiva e Limpeza de aparelhos 
de ar condicionado tipo Janela de 22.000 BTUs. 

 Limpeza completa da unidade: limpeza e 
desobstrução da serpentina/aletas e 

aberturas de saída de ar com aspirador de pó 
ou água e spray específico; limpeza de 
poeira, folhas e detritos presentes na 

máquina; limpeza da ventoinha; limpar restos 
de óleo presentes na máquina, válvulas de 

saída e tubulação; lubrificar o motor da 
ventoinha com óleo específico; eliminar 
ruídos e vibrações anormais; limpeza 

completa da superfície externa da parte 
interna do aparelho; limpeza de filtros de ar 
com água e detergente neutro ou aspirador 

de pó; limpeza do ventilador, retirando poeira 
e detritos; limpeza do trocador de calor com 
detergente desengordurante neutro; limpeza 

do sistema de drenagem, verificando 
obstruções; aplicação de produto 

Unid 50 
R$ 

90,00 
R$ 

4.500,00 
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desinfetante em todo sistema; lubrificação 
dos componentes móveis. OBS: o produto 
desinfetante utilizado deve ser homologado 

pela ANVISA. 

 Verificação da instalação elétrica: medição e 
registro das grandezas elétricas do aparelho 
e do sistema de proteção. OBS: Não inclui 

reparo na rede de alimentação do aparelho. 

 Verificação da tubulação de gás: buscar 
vazamentos, eliminar vibrações excessivas 

na linha. 

 Verificar funcionamento dos termostatos. 

 Relatar problemas e programar manutenções 
corretivas. 

 

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, o 
Pregão Eletrônico nº. 02/2017 e a proposta da CONTRATADA, nesta ordem, ambos constantes 
no(s) processo(s) administrativo(s) nº. 23274.000030/2017-59 que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

2.1. LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

2.1.1. O órgão gerenciador será o Campus Volta Redonda do IFRJ. 

2.1.2. Através do procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP são 
participantes os seguintes órgãos: 

CAMPUS 
IFRJ 

UASG: ENDEREÇO TELEFONE 

Volta 
Redonda 

158488 
Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, Volta 

Redonda – RJ, CEP: 27.215-350. 
(24) 3356-

9110 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus Anexos, especialmente 
do Termo de Referência; 

3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

3.3. Permitir acesso dos funcionários da licitante vencedora às instalações do IFRJ para a 
execução dos serviços constantes do objeto; 

3.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos da licitante vencedora; 

3.5. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e Termo de Referência, bem assim os materiais 
fornecidos; 
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3.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

3.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.8. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do Gestor 
e fiscal do contrato designado pelo IFRJ; 

3.9. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

4.2. A CONTRATADA fornecerá, além da mão-de-obra, todo o material, todas as peças e 
todas as ferramentas necessárias, ficando responsável, também, pela sua respectiva guarda 
e transporte de acordo com o item solicitado. 

4.3. Nomear Responsável Técnico, encarregado pelas tarefas, com a missão de, dentre 
outras coisas, prestar as necessárias orientações aos executores, garantindo assim o perfeito 
andamento dos serviços. 

4.3.1. O Responsável Técnico será o contato com o IFRJ e responderá pela execução de 
todos os serviços e fornecimento dos produtos contratados e deverá ser capaz de 
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 

4.3.2. O Responsável Técnico reportar-se-á, sempre que houver necessidade, 
diretamente à FISCALIZAÇÃO do Contrato e deverá tomar todas as providências 
pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer imperfeições, defeitos e/ou falhas 
detectadas na execução dos serviços contratados 

4.4. Os serviços serão executados por mão-de-obra especializada e deverão obedecer 
rigorosamente as instruções contidas nestas especificações, bem como a legislação vigente, 
determinações de órgão fiscalizadores da matéria e normas e métodos da ABNT atinentes ao 
assunto.  

4.5. A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros 
ou ao patrimônio do IFRJ, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução 
dos serviços contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte do IFRJ. 

4.6. Todas as partes danificadas durante a execução dos serviços, bem como forros, 
paredes, piso, elétrica, pintura e lajes, deverão ser recompostos pela CONTRATADA, deixando 
as superfícies perfeitamente acabadas. 

4.7. Somente serão aceitos materiais, peças e ferramentas compatíveis com a aplicação a 
que se destinam. Serão recusados pela FISCALIZAÇÃO do IFRJ os que se encontrarem fora de 
especificação. 

4.8. Durante a execução dos serviços, quando se fizer necessária e imprescindível a 
mudança nas especificações ou substituição de algum material por seu equivalente, por 
iniciativa da CONTRATADA, esta apresentará solicitação escrita, minuciosamente justificada, 
além de catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratório qualificado. 



                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Página 5 de 13 

4.8.1. Entende-se por equivalente o material ou equipamento que tem a mesma função 
e o mesmo desempenho técnico. 

4.8.2. As solicitações serão feitas em tempo hábil para que não venha prejudicar o 
andamento dos serviços e não dará causa a possíveis prorrogações de prazo. 

4.8.3. À FISCALIZAÇÃO do IFRJ compete decidir a respeito da substituição. 

4.9. O depósito de materiais e equipamentos, caso seja necessário, deverá ser instalado em 
local previamente aprovado e sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

4.10. Todas as despesas relativas à legalização dos serviços perante os órgãos municipais, 
estaduais ou federais, correrão por conta da CONTRATADA. 

4.11. Será de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer providência que diga 
respeito à segurança do trabalho de seus empregados, bem como a exigência do uso dos 
equipamentos de proteção individual (EPI) necessários, sob pena de paralisação imediata dos 
serviços. 

4.12. O controle de qualidade e outros controles exigidos pela FISCALIZAÇÃO do IFRJ não 
eximem a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pelos serviços executados. 

4.13. A CONTRATADA deverá providenciar diariamente a limpeza das áreas, evitando 
acúmulos de entulhos nos locais onde os serviços estiverem sendo realizados. 

4.14. A CONTRATADA ficará obrigada a executar os serviços programados neste Anexo, não 
se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da FISCALIZAÇÃO do IFRJ. 

4.15. Os serviços somente serão considerados executados após o término de todas as 
etapas, a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for este o caso, 
bem como a completa limpeza das áreas afetadas. 

4.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados, a critério da Administração; 

4.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

4.18. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

4.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.20. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: 

a) Salários;  

b) Seguros de acidente; 

c) Taxas, impostos e contribuições; 

d) Indenizações;  

e) Vales-refeição; 



                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Página 6 de 13 

f) Vales-transporte; e 

g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

4.21. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IFRJ, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o Órgão; 

4.22. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à 
boa ordem e às normas disciplinares do IFRJ; 

4.23. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do IFRJ; 

4.24. Inteirar-se, junto ao IFRJ, dos detalhes de entrada e saída, na área de prestação de 
serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua 
propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas; 

4.25. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade 
do IFRJ, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação 
dos serviços alvo desta Licitação; 

4.26. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus empregados no recinto do IFRJ; 

4.27. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nesta Licitação em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas. 

4.28. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o IFRJ; 

4.29. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em 
conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do IFRJ; 

4.30. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas a esse processo licitatório e respectivo contrato, originariamente ou vinculados 
por prevenção, conexão ou continência; 

4.31. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do IFRJ, nem 
poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o IFRJ; 

4.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.33. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do 
nepotismo no âmbito da administração pública federal 

4.34. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

a) É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal do IFRJ durante a vigência do contrato; 
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b) É vedada a subcontratação de outra empresa para execução da totalidade dos 
serviços constantes do objeto.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 

5.1. A Contratada pagará pelos serviços ora avençados o valor global de R$ 63.000,00 
(Sessenta e três mil reais),durante a vigência deste contrato, correndo a despesa do 
presente exercício à conta das dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento da 
União de 2017 E 2018. 

5.2. A Contratante pagará à Contratada, pelos serviços efetivamente prestados de acordo 
com o solicitado. 

5.3. As despesas decorrentes da execução do serviço objeto deste, correrão, no presente 
exercício, à conta do Elemento de Despesa n º 339039.17 Fonte 0112000000 Nota de 
Empenho nº. 2017NE800097. 

5.4. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 
Contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados. 

5.5. As Notas Fiscais deverão ser emitidas por Campus, de acordo com a prestação de 
serviços e o fornecimento de materiais executados em cada Campus do IFRJ.  

5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 
comprovações: 

I - da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e 

5.7. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

9.7.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

5.8. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir do final do período 
de Adimplemento conforme § 3º, Art. 40 da Lei 8.666/93.  

5.9. A Contratada deverá indicar na Nota Fiscal os seus dados bancários para pagamento e, 
em caso de isenções tributárias, deverá anexar à Nota Fiscal uma declaração contendo 
a base legal para tal isenção. 

5.10. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de 
empenho. 

5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante, cabendo 
a esta a comunicação da não conformidade dos documentos apresentados. 

5.12. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em contracorrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
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5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.14. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou de 6% (seis por cento) ao 
ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

I = 
(TX / 100) 

365 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde:  

EM = Encargos Moratórios; 

I = Índice de atualização financeira; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela em atraso; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual. 

5.16. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só ocorrerá 
quando a Contratada:  

I – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

II – deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

5.17. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão 
sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:   

I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar 
no 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital 
sobre o tema.  

5.18. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A devolução de nota fiscal/fatura não aprovada pela CONTRATANTE, 
em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos 
serviços ou deixe de pagar os salários devidos a seu empregado ou fornecedores. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 
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6.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 
assinatura 

6.2. Este contrato poderá ser prorrogado por igual período. 

6.3. A Contratada obriga-se a iniciar a execução dos serviços na data de assinatura. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O presente instrumento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. A execução do contrato bem como os casos nele omissos, serão regulamentados pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na 
forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 a 
licitante/Adjudicatária que, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta, 
no decorrer da licitação: 

a) Não celebrar o contrato,  

b) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) Não mantiver a sua proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal; 

8.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

8.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

8.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos. 

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.7. Aplicar-se-á à EMPRESA CONTRATADA (declarada a vencedora do certame), nos termos 
da Lei 8.666/93 as seguintes sanções em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, garantida ao Contratado a prévia defesa: 

8.7.1. Advertência, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave aos 
licitantes que descumprirem as obrigações e responsabilidades assumidas na 
licitação e/ou acarretarem transtornos ao desenvolvimento dos serviços do IFRJ; 

8.7.2. Multa: 

a) 0,5% ao dia sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso por 
descumprimento do prazo de entrega do material, limitada a incidência a 20 (vinte) 
dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 b) 15% sobre o valor contratado, na hipótese de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “a”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 c) 20% sobre o valor da Nota de Empenho, no caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

8.7.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o IFRJ, pelo prazo de até 2 
(dois) anos; 

8.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

8.8. As sanções previstas nos subitem 156.1, 156.3 e 156.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com a 156.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.9. As sanções de suspensão de licitar e impedimento de contratar e da declaração de 
inidoneidade, previstas no item 165, também poderão ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos regidos pela lei 8666/93: 

8.9.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

8.9.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.9.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

8.10. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar a entrega do material, 
se a irregularidade não for sanada, podendo, ainda, a critério da mesma, a ocorrência 
constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº. 
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8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
Edital. 

8.11. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Nacional no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, 
nos termos da Lei nº. 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

8.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no caso de suspensão de 
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 

As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração. 
 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O Contrato será acompanhado e fiscalizado pelo(s) servidor(es) designados pela 
Administração do IFRJ, através de portaria, atendendo ao disposto no art. 67 da Lei 
8.666/93. Independente de qualquer aviso, o IFRJ, a seu critério, poderá fazer a 
substituição de seu(s) gestor(es), sem que haja necessidade de elaboração de Termo 
Aditivo.  

9.2. São atribuições do gestor: 

a) Analisar e verificar os serviços atestados pelo fiscal, bem como conferir e 
encaminhar para pagamento as faturas emitidas pelo contratado; 

b) Analisar e instruir processo concernente a faltas cometidas pelo contratado, com 
indicação de penalidade cabível e da necessidade ou não de rescisão contratual 
visando posterior encaminhamento à autoridade competente para decidir/autorizar 
o ato, conforme o caso; 

c) Analisar e instruir processo concernente a aplicação de multas e execução da 
garantia, visando posterior encaminhamento à autoridade competente para 
decidir/autorizar o ato, conforme o caso; 

9.3. A Fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o final do Contrato e será 
exercida no interesse exclusivo do IFRJ, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade. 

9.4. Caberá à Fiscalização do IFRJ: 

a) Nos termos do Artigo 67, § 2º da Lei 8.666/93, anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

b) Observar as falhas na execução do objeto, tanto materiais quanto relativo à mão-de-
obra e a não observância aos projetos; 

c) Determinar a correção de vícios e danos detectados na execução do objeto; 

d) Esclarecer os solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas 
no Termo de referência, especificações e outros documentos. 
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9.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo 
gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo 
do contrato.  

9.6. O prestador do serviço poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo órgão ou entidade, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

9.7. O órgão contratante monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar 
um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

9.8. A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

I – os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada;             

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizada;                 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

9.9. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços será verificada 
juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso.               

9.10. O representante da Administração promoverá o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.             

9.11. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
87 da Lei nº 8.666, de 1993.      

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 

10.1. Este Termo de Contrato, como também seus aditamentos, deverá ser publicado no 
DOU, na forma do que dispõe o parágrafo primeiro do art. 61, da lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA NOVAÇÃO 

11.1. Se o IFRJ não se valer de quaisquer dos direitos que lhe são assegurados neste Termo 
ou na lei em geral, ou não aplicar quaisquer sanções nele previstas, isso não importará 
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em novação, nem em desistência de ações judiciais ou extrajudiciais posteriores. Todos 
os recursos judiciais ou extrajudiciais que dispõe ao IFRJ neste Contrato serão 
considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos 
legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1- O IFRJ rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o 
Contrato; 

21.2- No ato da liquidação da despesa, o serviço de contabilidade do IFRJ comunicará aos 
órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 
Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da lei nº. 
4.320, de 17.03.64. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

22.1- Fica eleito o Foro Federal da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir as questões oriundas 
do presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 
resguardada a competência exclusiva da Justiça Federal.  

22.2. E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, 
de igual teor e forma, para um só fim de direito, na presença de duas testemunhas que 
a tudo assistiram.  

 

Volta Redonda, _____ de ____________ de ________. 

 

 

 

_____________________________________ 
Silvério Afonso Albino Balieiro 

INSTITUTO FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - 

VOLTA REDONDA 

____________________________________ 
ALYSON SANTANA E SILVA 

ELMEC ELETRO MECANICA JARDIM AMALIA 
LTDA M E - ME 

 
TESTEMUNHAS: 

Por Parte do IFRJ Por Parte da ELMEC ELETRO MECANICA 
JARDIM AMALIA LTDA M E - ME 

Ass.: ____________________________ 

Nome: __________________________ 

CPF: ____________________________ 

Ass.: ____________________________ 

Nome: ___________________________ 

CPF: ____________________________ 

 


